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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo administrativo nº 03/2025
Lei nº 14.133/2021

Modalidade de licitação: dispensa de licitação em razão do valor 
Critério de julgamento: menor preço 
Regime de execução: empreitada por preço global 
Fundamento legal: inciso II, art. 75, da Lei nº 14.133/2021 
Prazo de entrega ou execução do serviço: 30 dias à partir da Autorização de Fornecimento
Local de execução do serviço/ entrega da mercadoria: Câmara Municipal de São Joaquim da Barra/SP, situada à Rua Pará, nº 1841, no Município de São Joaquim da Barra/SP.
	1. DO OBJETO


Aquisição de carimbos para à Câmara Municipal de São Joaquim da Barra, de acordo com especificações descritas no Termo de Referência.
	2. DOS QUANTITATIVOS E DE COMO SERÁ FORNECIDO


2.1 Serão contratados, conforme quadro abaixo:
	ITEM
	PRODUTO
	QUANTIDADE
	Descritivo
	Unidade

	I
	Carimbos
	12 (doze)
	Personalizado Automático 6m X 3,5cm
	Unidade


2.2 Os bens deverão ser fornecidos com entrega em até 30 dias após a compra.

	3. DO PRAZO DE DURAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


3.1 A contratação vigorará pelo prazo de 1 mês
	4. DO PREÇO E DO REAJUSTE


4.1 Pela execução do contrato pagará a Contratante, mensalmente, o valor de R$ ___,___ (valor por extenso); 
4.2 O preço pela execução total do contrato será de R$ ___.___(valor por extenso).
4.3 O reajuste, que será anual, observará o índice IPCA, considerando-se data-base aquela do orçamento estimado.
	5. DO DETALHAMENTO DO OBJETO E DO CONTEÚDO MÍNIMO: 


Os carimbos devem ser confeccionados conforme anexo e com os dizeres que a seguir:


	Carimbo 1
	Marcelo Orsolini Viola

Diretor de Geral




	Carimbo 2

	Ricardo Borges Schmidt
Presidente

	Carimbo 3
	Itailanda P. da C. Rodrigues
Secretária

	Carimbo 4
	Joisse G. do A. Mariano
Comissão de Compras e Licitação

	Carimbo 5 
	Franceila G. Domingos
Secretária

	Carimbo 6
	Câmara Municipal de São Joaquim da Barra
Ricardo Borges Schmidt           Marcelo Orsolini Viola

Presidente de Câmara                      Setor Financeiro

	Carimbo 7
	Adriano Ricardo Guedes
Assessor de Gabinete

	Carimbo 8
	Rafael dos Santos da Silva
Oficial Legislativo

	Carimbo 9
	Arquivado
 ( Este carimbo deve ser confeccionado na cor vermelha)

	Carimbo 10
	Amanda de Oliveira Colombari

Fiscal de Contratos

	Carimbo 11
	Suzana Kênia Bonesso
Encarregada de Compras



	Carimbo 12
	Rafael dos Santos da Silva

Controlador Interno


	7. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO


.       A aquisição de carimbos faz-se necessária para dar maior segurança e transparência na realização dos trabalhos internos desta Câmara, por ser uma forma de reconhecimento e atestado de autenticidade dos documentos, o carimbo se torna uma forma de agilizar a rotina e padronizar documentos.

	8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


8.1 A contratada, no decorrer da execução do contrato, obriga-se a:

8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

8.1.2 Executar diretamente o objeto da contratação, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações.

8.1.3 Responder pelos encargos tributários, previdenciários, trabalhistas, referentes aos serviços executados por seus empregados, obrigando-se a saldá-los em época própria, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Contratante.

8.1.4 Permitir ao CONTRATANTE, quando este entender indispensável, a fiscalização de documentação pertinente visando ao cumprimento do inciso anterior.

8.1.5 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste serviço, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento;

8.1.6 Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução deste serviço;

8.1.7 Cumprir todas as especificações previstas nos documentos que derem origem ao presente instrumento;

8.1.8 Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive sua proposta, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

8.1.9 Aceitar as alterações unilaterais promovidas pela Administração Pública que respeitem as disposições da Lei nº 14.133/2021.
8.1.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
8.1.11 quando for o caso, substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.12 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.13 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;

8.1.14 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

8.1.15 cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas  específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

8.1.16 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
8.1.16.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
8.1.16.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;
8.1.16.3  o aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

	9. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO


9.1 O objeto será recebido provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo fiscal do contrato, na forma do inciso VIII, art. 21, da Resolução nº 04/2023, publicada no D.O.M. em 17.02.2023.
9.2 O recebimento definitivo ocorrerá em 30 (trinta) dias, contados da expedição de termo de recebimento provisório, e será realizado pelo gestor do contrato, na forma do inciso VII, art. 20, da Resolução nº 04/2023, publicada no D.O.M. em 17.02.2023.

	10. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:


10.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.
10.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.
10.3 Não se admitirá subcontratação.
	11. DAS PENALIDADES


11.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021:
I – advertência, em conformidade com o art. 156, §2º, pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155;
II – multa, em conformidade com o art. 156, §3º, por qualquer das infrações previstas no art. 155;
III - impedimento de licitar e contratar, em conformidade com o art. 156, §4º, pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de São Joaquim da Barra/SP, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em conformidade com o art. 156, §5º, pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos..
11.2 As sanções previstas no item anterior são aplicáveis sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
11.3 A multa, que poderá ser aplicada cumulativamente a outras sanções, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações:
I - multa de 0,5% a 5%, nos casos de:
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;
II - multa de 5% a 30%, nos casos de:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecução total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
III - multa de 15% a 30%, nos casos de:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.4 Considera-se pequena relevância, para fins de aplicação dos itens “a”, “a.1” e “a.2”, o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem prejuízos à Administração.
11.5 Considera-se inexecução total do contrato, para fins de aplicação do item “b.2” a recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;
11.6 Os limites mínimos serão observados quando não se justificar aplicação de multa em limites superiores.
11.7 Considera-se justificativa para não observância do mínimo as hipóteses de reincidência ou de conduta deliberada em descumprir as normas contratuais devidamente comprovada.
11.8 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado.
11.9 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.
11.10 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.
11.11 Nos casos não previstos, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021.
11.12 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013.
11.13 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
11.14 O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber do Contratante. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.
11.15 As penalidades serão aplicadas pela autoridade competente para deflagar os processos de compras, com recurso à Mesa, nos autos de processo administrativo em que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, observando-se o prazo de 15 dias úteis para apresentação de defesa.

	12. CASOS DE EXTINÇÃO:


12.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
12.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; ou
12.1.3 por decisão judicial.
12.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.
12.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
12.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.
	12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


12.1 Para execução da presente contratação, utilizar-se-ão créditos orçamentários da seguinte rubrica: MATERIAL DE CONSUMO; Categoria Econômica 3.3.90.30.00
	13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


13.1 Este processo administrativo de compra de produto/serviço é regido Lei N.º 14.133/2021, e nas hipóteses de rescisão e aos casos omissos, aplicam-se os princípios que compõem o regime jurídico administrativo e as disposições do Código Civil.

13.2 Os casos de rescisão/alteração contratual são aqueles previstos na Lei nº 14.133/2021, ficando ciente o(a) interessado(a) das cláusulas exorbitantes, isto é, dos privilégios concedidos à Administração Pública.

13.3 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

13.4 Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste instrumento e da execução de seu objeto.

6.5 Fica eleito o Foro de São Joaquim da Barra para dirimir demandas que digam respeito ao presente.
São Joaquim da Barra/SP, 03 de fevereiro de 2025
Itailanda Pereira da Costa Rodrigues
Comissão de Compra e Licitação

Aprovado por:

___________________________________

Ricardo Borges Schmidt 
Presidente da Câmara


